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MINUTA DO CONTRATO N° XX/2024 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Processo Administrativo n° 28/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL DE IVAIPORÃ/PR, POR INTERMÉDIO DO SEU PRESIDENTE 

EDIVALDO APARECIDO MONTANHERI E A EMPRESA XXX. 

CÂMARA DE VEREADORES DE IVAIPORÃ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à 

Praça dos Três Poderes, s/ nº, Centro, devidamente inscrito no CNPJ nº 77774578/0001-20, neste ato representado 

por seu Presidente Sr. Edivaldo Aparecido Montanheri, inscrito no CPF nº 796.369.269-72, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, personalidade jurídica inscrita no CNPJ XXXXXXXXXXXXXX, com 

sede na Avenida/Rua, bairro, cidade/estado, representada por seu representante legal Sr. XXXXXXXXX, portador da 

cédula de identidade nº XXXXXXXXX e inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo 

nº 08/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° XX/2024, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de limpeza/copeiragem, mediante 

postos de trabalho, em empreitada por preço unitário, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, em 

atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Ivaiporã/PR, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência e do Edital. 

1.1.1. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO Un. De 

medida 

Qtd Prazo de 

execução 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Serviços contínuos de 

limpeza/copeiragem, 

mediante postos de trabalho, 

em empreitada por preço 

unitário, com regime de 

dedicação exclusiva de mão 

de obra. 

Serv. 1 12 meses   

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 
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1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação no sítio Oficial – PNCP. 

a) INÍCIO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL: Até até 10 dias após a emissão da ordem de serviço para todos os 

postos. 

2.3.  O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, por prazo idêntico à vigência inicial, até 

o limite de 120 (cento e vinte) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, 

e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) A Administração da Câmara tenha interesse na continuidade dos serviços; 

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração da Câmara, permitida a 

negociação entre os CONTRATANTES, com a finalidade de adequação do valor a esse requisito; e 

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.4.  Nos termos do art. 105 da Lei n. 14.133/2021, deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.5.  A Administração terá a opção de extinguir o contrato na próxima data de aniversário do contrato, sem ônus, 

quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

a) A extinção mencionada não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da data de aniversário 

do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

3.1.  Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por fiscais da 

CONTRATANTE, devidamente designados para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

3.2. A atestação de conformidade do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização deste contrato 

ou a outro servidor designado para esse fim . 

DA FISCALIZAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 

3.4.  Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a 

CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO a documentação a seguir relacionada: 

a) Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente ao serviço prestado, cópias autenticadas em 

cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos: 
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a.1. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

a.2. Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

a.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

a.4. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

CONTRATADA; 

a.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

b) Os documentos relacionados nos subitens a.1 a a.5 poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por 

extrato válido e atualizado do Sicaf. 

c) Documentação Adicional: No prazo de 15 (quinze) dias, caso solicitado pelo fiscal do contrato:  

c.1. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

 c.2. Registro de ponto; 

c.3. Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 

terceiro salário; 

c.4. Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

c.5. Exames admissionais e demissionais dos empregados, conforme o caso; 

c.6. Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço – 

FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros documentos que possam comprovar a regularidade 

previdenciária e fiscal da CONTRATADA; 

c.7. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, auxílio alimentação etc.), a que 

estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês 

da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

c.8. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem previstos em lei; 

c.9. Comprovantes de cumprimento das demais obrigações previstas em norma coletiva aplicável; 

c.10. Declaração que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, conforme dispõe o art. 116 da Lei n. 14.133/2021; 

c.11. Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, social, trabalhista e previdenciária da 

CONTRATADA. 

d) Documentação obrigatória para o início e o término da execução contratual, ou em caso de 

admissão/demissão de empregados: 

d.1. No primeiro mês da prestação dos serviços: 

d.2. Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados, contendo nome 

completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG, CPF e documento que comprove a qualificação 

mínima exigida; 

d.3. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da CONTRATANTE de empregados 

não inclusos na relação; 
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d.4. Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à FISCALIZAÇÃO. 

e) Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de novos empregados, 

cópias das CTPS dos empregados admitidos para a execução dos serviços, devidamente assinadas, e dos 

exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA. 

f) Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), em relação 

aos empregados que foram demitidos, ou após a demissão de qualquer empregado durante a execução do 

contrato, apresentar a documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias autenticadas 

em cartório ou de cópias simples acompanhadas de originais: 

f.1.Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente 

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

f.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

f.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 

demitido. 

g) Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, exigir-se-á, caso a CONTRATADA 

seja cooperativa de trabalho, dentre outras, as seguintes comprovações: 

g.1. Recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de responsabilidade do 

cooperado; 

g.2. Recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade da Cooperativa; 

g.3. Comprovante de distribuição de sobras e produção; 

g.4. Comprovante da aplicação do Fundo Assistência Técnica Educacional e Social (Fates); 

g.5. Comprovante da aplicação em Fundo de reserva; 

g.6. Comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e 

g.7. Eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas. 

3.5.  Recebida a documentação, o fiscal do contrato deverá apor a data de entrega na Câmara e assiná-la. 

3.6.  As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão o prazo máximo de 7 (sete) dias 

corridos, contados a partir do recebimento da diligência pela CONTRATADA, para serem formal e documentalmente 

esclarecidas. 

3.7.  O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em situação irregular 

perante as obrigações fiscais, sociais, trabalhistas e previdenciárias implicará rescisão contratual, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. A despesa orçamentária da execução deste contrato para este exercício de correrá conforme as informações a 

seguir: 

a) O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxx. 

b) Empenho: [empenho] de [data]. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços deste contrato relativos aos insumos (uniformes), desde que observado o interregno mínimo de 

12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta na licitação que deu origem à contratação ou, nos 

reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser 

reajustados utilizando-se a variação do índice IPCA, acumulado em 12 (doze) meses. 

7.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.6. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados do 

protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO 

8.1. É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 

(doze) meses, da data do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, 

para os custos de mão de obra. 
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8.2. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, a repactuação dos preços de mão 

de obra terá como base a pesquisa de preços realizada na mesma fonte utilizada para a fixação da remuneração 

inicial, devendo ser observados os mesmos critérios fixados quando da elaboração da estimativa de preços, neste 

caso contando-se o interregno mínimo da data de apresentação da proposta. 

8.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir da data 

de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida. 

8.4. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração 

analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos e formação de 

preços e do novo acordo, convenção ou sentença normativa que a fundamenta, e, se for o caso, dos documentos 

indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem 

alterados. 

8.5. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem pleiteá-la, 

ocorrerá a preclusão do direito. 

8.6. Ocorrerá igualmente a preclusão do direito à repactuação caso o pedido seja formulado depois de extinto o 

contrato. 

8.7. Os preços de insumos de mão de obra decorrentes de convenção, acordo coletivo de trabalho, sentença 

normativa ou definidos pelo poder público, tais como auxílio alimentação e vale transporte, serão reajustados com 

base nos respectivos instrumentos legais, no mesmo momento – e por meio do mesmo instrumento – em que ocorrer 

a repactuação da mão de obra, com efeitos financeiros a partir das efetivas alterações de custos para cada cada item, 

observadas as demais condições dessa cláusula. 

8.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 

quando se tornarem obrigatórios por força de lei, sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

8.9. É admitido o reajuste nos custos com insumos, materiais ou equipamentos, não afetados pela repactuação, 

observado o disposto na cláusula anterior. 

8.10. A solicitação de repactuação será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados da 

data de protocolo do pedido, acompanhado da documentação necessária, junto ao setor responsável pela análise. 

8.11. A repactuação e o reajuste poderão ocorrer simultaneamente e serão formalizados por meio de apostilamento 

ao contrato. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1.  As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2.  A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico citado na 

Cláusula Primeira, deve: 

a) Manter preposto aceito pela Administração da Câmara de Ivaiporã/PR para representá-lo na execução do 

contrato; 
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b) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, comprovando 

mensalmente a regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, devendo comunicar à CONTRATANTE a 

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

c) Cumprir, durante a vigência do contrato, as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

e apresentar os respectivos comprovantes do cumprimento dessas exigências sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE; 

d) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ainda que haja fiscalização ou acompanhamento pela 

CONTRATANTE. 

e) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CONTRATANTE, inclusive no que se referir ao 

acesso às dependências onde serão executados os serviços; 

f) Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para recebimento de cópia da 

ordem bancária e, se houver, de retenções, dos respectivos demonstrativos, da Declaração do Imposto de Renda 

Retido na Fonte (DIRF) e da Declaração de Retenção do Imposto Sobre Serviços (DRISS); 

 f.1) Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE sobre eventuais 

alterações do endereço eletrônico institucional indicado no item anterior. 

9.3.  Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 

execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale 

refeição, vale transporte, uniformes, crachás e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder 

Público; 

9.4.  Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 

esclarecimentos solicitados; 

9.5.  Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intento de 

verificar as condições em que o serviço está sendo prestado; 

9.6.  Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da 

execução do serviço objeto deste contrato; 

9.7.  Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, 

sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado; 

9.8.  Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado inconveniente pelo representante da 

CONTRATANTE; 

9.10.  Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização dos serviços, 

de acordo com a qualificação mínima exigida; 

9.11.  Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de seus 

empregados; 

mailto:camaraivp@hotmail.com


CÂMARA DE VEREADORES DE IVAIPORÃ 
                     Estado do Paraná 

                 CNPJ: 77774578/0001-20 
                                              Praça dos Três Poderes s/nº – CEP: 86870-000 camaraivp@hotmail.com 
 
 
9.12.  Treinar seus empregados quanto aos princípios básicos de postura no ambiente de trabalho, tratamento de 

informações recebidas e manutenção de sigilo, comportamento perante situações de risco e atitudes para evitar atritos 

com servidores, colaboradores e visitantes da CONTRATANTE; 

9.13.  Manter os seus empregados devidamente identificados uniforme; 

9.14.  Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a FISCALIZAÇÃO, adotando as 

providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados; 

9.15.  Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 

9.16.  Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 

9.17.  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 

acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto; 

9.18.  Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios; 

9.19.  Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências 

havidas, permitindo à CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência; 

9.20.  Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados; 

9.21.  Solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de quaisquer equipamentos, 

pertencentes à CONTRATADA, que tenha levado para o local de execução do serviço; 

9.22.  Manter sede, filial ou escritório na cidade ou região do Vale do Ivaí/PR onde serão prestados os serviços com 

capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos os 

procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos empregados. 

9.23.  A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do início da prestação dos 

serviços, o cumprimento desta obrigação. 

9.24.  Tomar providências para que todos os empregados, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do início da 

prestação dos serviços, possuam cartão cidadão ou outro cartão equivalente que possibilite consulta e recebimento 

de benefícios sociais, expedido por órgão/entidade federal responsável; 

9.25.  Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do início da prestação dos serviços, junto ao INSS, 

senha para todos os empregados com o objetivo de acessar o Extrato de Informações Previdenciárias pela internet; 

9.26.  Efetuar os pagamentos de seus empregados em agência bancária localizada na cidade de Ivaiporã/PR, na 

qual os serviços estejam sendo prestados, ou, a critério do empregado, em localidade de sua preferência; 

9.27.  Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, 

exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas; 

9.28.  Garantir que seus empregados sigam as normas de sustentabilidade da Câmara, principalmente nos 

cuidados com reciclagem, separação de resíduos e economia de água/energia por meio de treinamento e 

acompanhamento contínuo; 

9.29.  Atender às normas técnicas sobre saúde, higiene e segurança do trabalho aplicáveis aos serviços; 
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9.30.  Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social 

e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão qualquer 

vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

9.31.  Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução 

deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

9.32.  Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

9.33.  Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes destacontratação; 

9.34.  Autorizar a Administração da Câmara de Ivaiporã/PR fornecendo os cálculos e os documentos necessários, 

a realizar os pagamentos de salários e demais benefícios diretamente aos empregados, bem como os recolhimentos 

das contribuições previdenciárias e os depósitos do FGTS, quando estes não forem honrados pela CONTRATADA, 

deduzindo das faturas devidas os referentes valores; 

a) Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, esses valores poderão 

ser depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no 

pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS. 

9.35.  Apresentar os termos de rescisão dos contratos de trabalho ou comprovante de quitação de obrigações 

trabalhistas e previdenciárias e os extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 

cada empregado dispensado, em até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços; 

9.36.  Autorizar, quando de eventual rescisão contratual, a Administração da Câmara de Ivaiporã/PR a reter, 

cautelarmente, os valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviço para pagamento direto aos 

empregados, até a efetiva comprovação dos pagamentos das verbas rescisórias pela CONTRATADA; 

9.37.  Apresentar, além da documentação descrita na cláusula nona deste contrato, qualquer documento que auxilie 

a comprovação de cumprimento de encargo contratual, quando solicitado pelo fiscal do contrato. 

9.38.  A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento à administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato. 

9.39.  Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários concernentes a este 

contrato, fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir das faturas devidas os valores referentes aos salários e demais 

benefícios e realizar os pagamentos diretamente aos empregados, bem como das contribuições previdenciárias e do 

FGTS. 

  

9.40.  Caso solicitado previamente pela CONTRATANTE, e desde que haja acordo individual escrito ou o 

instrumento coletivo permita, a CONTRATADA deverá executar os serviços em dias e horários distintos dos 

estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida 

e aquela prevista na convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida. 

A CONTRATADA se compromete, ainda, a: 
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9.41.  Cumprir com as obrigações e requisitos das legislações de proteção de informações relacionadas a pessoas 

naturais identificadas ou identificáveis (“Dados Pessoais”) vigentes ou que entrarem em vigor na vigência deste 

contrato; 

9.42.  Abster-se de realizar quaisquer ações ou omissões que possam resultar de alguma forma em violação das 

Legislações de Proteção de Dados Pessoais, especialmente quanto à confidencialidade dos dados pessoais; 

9.43.  Prestar informações à CONTRATANTE para que esta proveja às respostas ao titular de dados, nos termos 

da LGPD; 

9.45.  Tratar os dados pessoais apenas para fins lícitos, adotando as melhores posturas e práticas para preservar 

o direito à privacidade dos titulares e dar cumprimento às regras e princípios previstos na Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais – LGPD; 

9.46.  Tomar todas as medidas razoavelmente necessárias para manter a conformidade com as Legislações de 

Proteção de Dados Pessoais, respeitando as políticas e regras editadas ou que vierem a ser editadas pela 

CONTRATANTE no tocante ao armazenamento e tratamento de dados e informações pessoais, sem prejuízo do 

estrito respeito à LGPD, bem como quaisquer outras leis relativas à proteção de dados pessoais que vierem a ser 

promulgadas ou entrarem em vigor no curso da vigência deste contrato; 

9.47.  Garantir que qualquer atividade realizada envolvendo o tratamento de Dados Pessoais, resultante do objeto 

do presente contrato, e as medidas adotadas para a privacidade e segurança estejam em conformidade com as 

Legislações de Proteção de Dados Pessoais e sejam consistentes com a Política de Proteção de Dados Pessoais da 

CONTRATANTE e normativos correlatos; 

9.48.  Possibilitar e garantir à CONTRATANTE o acompanhamento, fiscalização e auditoria, a qualquer tempo, no 

que se refere às obrigações relativas à proteção de dados pessoais; 

9.49.  Realizar o Tratamento de Dados Pessoais no estrito limite determinado pela CONTRATANTE para execução 

do contrato; 

9.50. Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança dos Dados Pessoais, 

viabilizando à CONTRATANTE a coleta de termos de confidencialidade de todos os seus colaboradores vinculados a 

este contrato; 

9.51.  Somente realizar o Tratamento de Dados Pessoais como resultado do presente contrato com a finalidade de 

cumprir com as respectivas obrigações contratuais; 

  

9.52.  Não permitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por terceiros para qualquer finalidade que não seja 

o cumprimento de suas respectivas obrigações contratuais, com exceção, se for o caso, da subcontratação 

previamente autorizada pela CONTRATANTE. 

9.53. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

9.54.  A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE; 

9.55.  A subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 
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9.56.  A contratação de dirigente ou servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou 

aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, 

companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato. 

9.57.  A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico citado na 

Cláusula Primeira, deve: 

a) Expedir ordem de serviço; 

b) Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou 

preposto da CONTRATADA; 

c) Promover a alocação inicial dos postos de trabalho e devidos ajustes; 

d) Colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para a guarda de uniforme e outros pertences 

necessários ao bom desempenho dos serviços; 

e) Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas pela CONTRATADA 

todas as formalidades e exigências do contrato; 

f) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente designados para 

esse fim, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

g) Comunicar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato; 

h) Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e 

nas atribuições constantes do edital e anexos da licitação que deu origem à presente contratação, solicitando 

à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários; 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. MODALIDADE: [Modalidade_Garantia_ Contratual] 

10.2. VALOR DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: [Valor_Garantia] ([Valor_Extenso_Garantia]), 

correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado deste contrato. 

10.3. A CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia à Administração da CONTRATANTE 

em até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato, na modalidade e valor indicados nos itens 10.1 e 10.2 deste 

Contrato. 

a) Na inobservância deste prazo, a CONTRATANTE fica autorizada a promover provisoriamente o imediato 

bloqueio, dos pagamentos devidos à CONTRATADA, de valor correspondente à garantia devida, a título de 

caução em dinheiro. 

b) O bloqueio efetuado não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à contratada e poderá ser 

substituído, a qualquer tempo, por outra modalidade de garantia. 

10.4. O prazo citado na condição anterior não se aplica à modalidade seguro-garantia. 
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a) A comprovação para a modalidade seguro-garantia deverá ser entregue à CONTRATANTE antes da 

assinatura deste termo contratual no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da homologação da licitação, 

podendo ser prorrogado, por solicitação da licitante declarada vencedora, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

b) Esgotado o prazo de 30 (trinta) dias após a homologação do certame, a critério da Administração e desde 

que obtida expressa anuência da licitante vencedora, o valor correspondente à garantia será bloqueado do 

primeiro pagamento devido pela execução do contrato, ou dos pagamentos subsequentes, na hipótese de o 

primeiro mostrar-se insuficiente. 

c) O bloqueio de créditos previsto na condição anterior implica constituição provisória de garantia, não gera 

direito a nenhum tipo de compensação financeira à contratada e deve ser liberado tão logo A CONTRATADA 

apresente o instrumento de garantia. 

10.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Câmara Municipal de Ivaiporã/Paraná na Caixa 

Econômica Federal, em conta específica, com correção monetária. 

10.6. A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o modelo constante em anexo que 

acompanha o edital citado na CLÁUSULA PRIMEIRA. 

10.7. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

b) Multas aplicadas pela Administração à contratada; 

c) Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

e 

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias não honradas pela contratada, em contratos de serviços com 

dedicação exclusiva de mão de obra. 

e) Verbas trabalhistas rescisórias inadimplidas, em contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de 

obra. 

10.8. No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, poderá decidir-se por uma das seguintes alternativas: 

a) Apresentar seguro-garantia para todos os riscos elencados no item anterior, correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor anual atualizado do contrato, na modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor 

e do Prestador de Serviço” com cláusula específica indicando a cobertura adicional de obrigações 

previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; ou 

b) Apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de 

Serviço” para cobertura dos riscos de (i) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; (ii) multas 

punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA; e (iii) prejuízos diretos causados à 

CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; complementada com a 

garantia adicional da modalidade “Seguro-Garantia de Ações Trabalhistas e Previdenciárias” para o risco de 

(iv) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA, correspondentes a 1% (um 

por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, do valor anual atualizado do contrato. 
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10.9.  O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou seguro a 

serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador. 

a) No caso de prestação de garantia na modalidade seguro-garantia, o número do contrato poderá ser 

substituído pelo número do edital do procedimento licitatório que deu origem à contratação e da ata de 

julgamento/resultado definitivo. 

10.10.  Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato 

deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à 

CONTRATADA, bem como as decisões finais de 1ª e última instância administrativa. 

10.11.  O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela Câmara 

Municipal de Ivaiporã/PR com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

 

10.12.  A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação contratual, bem como reforçada a cada revisão de preços 

ou alteração contratual que eleve o valor original. 

10.13.  Será considerada extinta a garantia nas seguintes hipóteses: 

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 

em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo 

circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

b) Com a extinção do contrato. 

10.14.  Isenção de responsabilidade da garantia: 

10.14.1. A Câmara Municipal de Ivaiporã/PR não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

a) Caso fortuito ou força maior; 

b) Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

c) Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela 

CONTRATANTE; 

d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da CONTRATANTE. 

10.15.  Caberá À CONTRATANTE apurar a isenção da responsabilidade prevista no item anterior, não sendo a 

entidade garantidora parte no processo instaurado pelo Tribunal de Contas da União. 

10.16.  Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela 

CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término 

de vigência do contrato. 

10.17.  A garantia deverá ter validade durante toda a execução do contrato e terá como referência o valor anual 

atualizado do contrato, inclusive nas prorrogações. 

10.18.  Em caso de extinção determinada por ato unilateral da Administração, poderá ser executada a garantia da 

execução contratual para os seguintes fins: 
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a) Ressarcimento por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) Pagamento de verbas trabalhistas, previdenciárias e relativas a depósitos e multas do FGTS, quando cabível;  

c) Pagamento das multas devidas; 

d) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando houver 

cláusula de retomada, na forma prescrita pelo art. 102 da Lei n. 14.133/2021. 

10.19.  Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a contratada deverá ser ressarcida pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e a garantia prestada será liberada ou restituída. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1.  Com fundamento no Título IV, Capítulo I – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, da Lei nº 

14.133/2021, a CONTRATADA: 

a) Poderá ser sancionada com advertência, caso dê causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) Poderá ficar impedida de licitar e contratar com o TCU e será descredenciada do Sicaf ou do sistema que 

vier a substituí-lo sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, quando praticar as seguintes infrações e 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave:  

b.1) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato sem motivo justificado, por três meses a um 

ano; 

b.2) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo, por três meses a dois anos; 

b.3) Der causa à inexecução total do contrato, por seis meses a três anos. 

c) Poderá ser declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 anos e máximo de 6 anos, quando praticar as 

seguintes infrações: 

c.1) Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, quando se justificar 

imposição de penalidade mais grave; 

c.2) Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 

c.3) Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c.4) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

c.5) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

d) No caso de atraso injustificado para o início da execução dos serviços, conforme os prazos estabelecidos 

neste contrato, poderá ser aplicada multa de mora diária de 1% (um por cento) sobre o valor anual do contrato 

até o limite de 10 (dez) dias, após o qual poderá estar configurada, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, o retardamento da execução do objeto. 

e) Na hipótese de descumprimento de quaisquer das obrigações dispostas neste instrumento contratual e/ou 

ainda nos casos em que o objeto seja executado de forma insatisfatória, poderá ser aplicada à 
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CONTRATADA multa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia e por ocorrência, até 

o limite de 20%, vinte por cento), após o qual poderá estar configurada, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, a inexecução parcial do objeto. 

f) O retardamento da execução do objeto poderá estar configurado, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 

f.1) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias contados da data 

estipulada para início da execução contratual; 

f.2) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou 

por 10 (dez) dias intercalados. 

f.3) No caso de retardamento da execução, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 15% 

(cinco por cento) sobre valor anual do contrato. 

g) Além das situações previstas nas alíneas “e” e “f” deste item, a inexecução parcial do contrato poderá estar 

configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 

g.1) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias contados da data 

estipulada para início da execução contratual; 

g.2) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos 

ou por 20 (vinte) dias intercalados. 

h) No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará 

sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato). 

i) A inexecução total do contrato poderá estar configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 

i.1) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 30 (trinta) dias contados da data 

estipulada para início da execução contratual; 

i.2) Executar o objeto de modo defeituoso e não se verificar possibilidade de proveito para a CONTRATANTE; 

i.3) Paralisar definitivamente a execução do objeto e a parcela executada não puder ser aproveitada pela 

CONTRATANTE. 

j) Configurada a inexecução total do contrato, poderá ser aplicada à CONTRATADA multa de até 30% (trinta 

por cento) sobre o valor anual do contrato. 

k) O contrato poderá será extinto unilateralmente pela Administração, nos casos de retardamento na execução 

do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele 

previstas e em legislação específica. 

l) A aplicação de multa de mora não impedirá que a CONTRATANTE a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no contrato. 

m) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

m.1) Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será 

descontada da garantia contratual. 
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m.2) Se os valores das garantias e das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher 

a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação oficial. 

m.3) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

m.4) Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 

complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

n) A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e 

observará as regras constantes do § 6º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

o) Reputar-se-ão inidôneos, entre outras hipóteses, atos tais como os descritos nos artigos 337-L e 337-M, § 

2º, do Código Penal (Decreto-Lei n. 2.848/1940). 

p) A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, constituído 

e conduzido em observância às regras dispostas nos arts.157 a 161 da Lei n. 14.133/2021 e em regulamento 

interno da CONTRATANTE, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

q) A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

r) É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, desde 

que cumpridas, cumulativamente, as exigências dispostas nos incisos I a V e parágrafo único do art. 163 da 

Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

mailto:camaraivp@hotmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


CÂMARA DE VEREADORES DE IVAIPORÃ 
                     Estado do Paraná 

                 CNPJ: 77774578/0001-20 
                                              Praça dos Três Poderes s/nº – CEP: 86870-000 camaraivp@hotmail.com 
 
 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Câmara deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 33.90.39.00.00 - Outros Serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica - 33.90.39.78.99 - Limpeza e Conservação Demais Setores da Administração. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 

91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 

n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

Fica eleito o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Ivaiporã, aos xx de xxxxxxx de 2024. 

Edivaldo Aparecido Montanheri,      xxxxxxxxxxxxxxx, 
Presidente do Câmara      Representante Legal 
Contratante       Contratada. 

 
 
Testemunhas:  
 
Daniele Faustino       Claudinéia Mendes de O. Menjon 
CPF        CPF 
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